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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ML 1 \n 

NTRODUZ ALTERAÇÕES NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA (LEI COMPLEMENTAR Nº l, DE 12 
DE DEZEMBRO DE 1997) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEARIA DE CARAGUATATUBA, USANDO DAS ATRJBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI 
COMPLEMENTAR 

Art. l º. - A Lei Complementar nº 1, de 12 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o 
Código Tributário do Munic1pio da Estância Balneária de Caraguatatuba, passa a vigorar 
com as seguintes alterações 

l - o artigo 68 fica acrescido de um parágrafo sétimo com a seguinte redação 

·:,\ 7". - O Chefe do !..xecu/11•0 . por ocasião do la11çame11to de tnh1110.\ 011 
a requerimento dos 111teressados, exam111adas as 1ustificat11•as de cada 
caso, poderá defimr parcelamento de lnhutos lançados no exercícw em 
curso, pela forma que for defimda em ato reg11/amen1ador." 

li - o artigo 87 fica acrescido de um parágrafo oitavo com a seguinte redação 

"§ ll'. - !v/11/ta.'> por 11�frações à.'> norma.'> de \1/gllância samtána, que 
serão classificadas como /el'es, grm•es ou gral'íss1mas. 110 forma da 
leg1slação .'>0111/ána wgente 110 M11111cípw: 

NA TURJ�ZA DA INFRA ÃO VRM 
lew 50 

250 

Cra1•íssima J.000 

.\010 quando o e.\/ahelec1111ento mfrator situar--w em area con.wderada de• hatYa 

renda ou de 1111eresse social, pela forma dejimda em ato do I• �ecum•o. os \'o/ores da.\ 
multa.\ poder<lo ser redu:ulos pela fiJrma prel'l.\/a "º ar/ 3" desta lei 

rata o §  1°, do art 130, passa 

tros, cm s, circos. audllório.\, parques de dh•ersões. d11•en<Je\ 
e/et • . , tax1-da11c111gs" e congênere\" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

IV - A Lista de Serviços de que trata o § 1 º., do art. 130, 
com a seguinte redação. 

"101 - adm111istraçcio e gerenciamento de áreas de estacumamento 
rotativo co11trolado, em vias e logradouros público.'t." 

V - O § 2°., do art. 146, passa a vigorar com a seguinte redação. 

"§ 2° Quando se !ralar de prestação de serVIÇO soh forma de trabalho 
pessoal do próprio contrihui/1/e, o imposto será calculado por meio de 
importâncias fixas em função da natureza dos serl'lços 011 de outros 
fatores pertinentes, sem lel'ar-se em conta o l'alor pago a título de 
remuneração do próprio trabalho profissional do prestador do sen•iço, 
podendo o Chefe do Executivo dispensar o pagamento desse 11nposto, no 
caso do profiss1011al prestar sen11ços grat1111os à comumdade, pela forma 
que for definida em ato regulamentador expedido por Decreto do 
Prefeito. " 

VI - O parágrafo quarto, do artigo 146, da Lei Complementar nº 1, de 12 de dezembro 
de 1997, com acréscimo de uma alínea "c", passa a vigorar com a seguinte redação 

Artigo 146 . ...................... . 

§ 4° Na prestação de serV1ços a que se referem os itens 31 a 38 e 87 do 
parágrafo 1° do artigo 130, o imposto será calculado sobre o preço 
deduzido das parcela.� corre.\pondentes: 

a) ao l'Glor dfü matenms fornecidos pelo prestador dos serl'lços; 

b) ao l'alor das suh-empre11adasjá 1ribu1adas pelo imposto . 

e) o preço dos serviços, no caso de obras de conslmçcio civil, poderá ser 
calculado por estimaliva, alternativamente às alíneas "a" e "b ". com 
dedução de 60% ('iessenta por cento) do mlor venal do unól'el 
conslmído, apurado na forma do artigo 119, deste Código." 

VII - a alínea "a" do incis 
vigorar com a seguinte 

o de um parágrafo único, passa a 

ate de conlribuintes sujei los a alíquolas perce11tuG1s: 

% (três por ce/1/o) sobre os preços dos serV1ços prel'1stos nos 11em /, 

2, 3, ./, 5, 6, 7, R, 9, 10, 11, 12, 13, /./, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 2./, 

25, 26, 27, 28, 29. 30, 37, 38, 39, -11. -12, -13, -16, -17, -18, 52, 58, 72, 73, 

7-1, 80, R 1, 82, 97, 98 e 101do§1". do arligo 130, eles/e Código; 

Parágrafo 1Í111co - Os serviços a que se refere o llem 39, da Usta de 
Serwços, constanle do§ lo., do ar/. 130, serão tribulados com redução 

2 



• 

• 

de 50% (cinquenta por cento). relatil'amente aos e 
ensmo fimdarnental. médio e superior, que ficarão suje 
1,5% (um e meio por cento). " 

V l l J  - a Tabela 1, a que se refere o art. 178, constante do Anexo nº 1, já alterada pela Lei 
Complementar nº 2, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

(, 

·� 1 \'E.\"O \"º I 
7.IBn�I 1 

'J:IBELI P.IR.1 CÍLCl 10 DA 1:1\:.1 DE l./C/(.'\ÇI P.IR·I LOCll.11..IÇiO F D.I 
T.LU DE LJCE.\'ÇI P .. IR.1 FISCIUL-IÇ.-fO DF 1-l '\'C/0\ .. 1.\lF:.\70 

17'1:..JI:.<..,' F .. '{l.·IBFLFCJAff''VTOS 1:11,0R F\I 1 R\1 POR 
\W7RO Ql .1 DR. WO 1� 
POR.1\0 

I estahelec1mentos 1ndmtr1ais: 
I de O a 600 1112, por 1111: 3 
') de 601a 15001112, por m2 5 
3. acima de 1500 m2. por 1112: 9 

li estabelecimentos comerc101s: 
I de O a 600 1112, por m2: 1 
2 de 601 a 1500 1112. por 1112 ../ 

J ac1111a de 15001112, ,oor 1112· 6 
Ili es1nbelec11nentos de prestaçilo de .\en•iço.,. 
I de O a 600 m2. por 1112: 1 
') ele 601 a 1500 1112. por m2 2 
3. acima de 15001112. por 1112. ../ 

r: ILOR &11 r RJ\l - nro. 
POR .. 1.VO 

li" l:Sf..IBELECJ\lF\'TOS 8.1 VCIRJOS, 1�· DF 

!\'STJT['JÇÔES FIN.1iVCEIR..IS E.\IGERIL. 
6000 

V FC ,\CJO.'v..I \IF\TO EM llOR.ÍRJO 1: ILOR E.\11 R\f - POR 
E.·.<..,·Pf�CJ.1 L. \Jl

�
S 

/. de 20. 00 a 2../:00 horas, por mês 10 
2 de 0.00 horas até 8:00 horas, por mê.\. 20 

Notas: 
I O valor mim mo da Taxa de li cença prev1.\la nos incisos /, li e Ili desta Tahela 

sera o eqwmle11/e em re01s a 50 (cmquenta) 1 7?;\/ [Bª para /ocnhzaçdn ma dev.da nu emclcio da inMalaçdo e a urra 
fiscal1zaçã e func1onamen10 \'erá devida nos exerc1c10s 

' . . 

da taxa sera na forma prel'lsta no arllgo 199 deste Código. 

O.\ valore.\ referido.\ nos 11ens /, li e Ili. desta Tabela inc1d1rãa de forma 

progressi\'a, aplicando-se o valor mmor apenas mhre a área excedente ao do 1•a/or 
menor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

ITENS ATWIDADE VALOR EM 
VRM 

1. para feirantes, por melro linear, por feira e por 30 VRM 

ano 

2. ara ambulantes: 

2.1. 

2.2. 

com veículos movidos a propulsão humana, por 
ano: 

sem utilização de veículos, or ano: 

2.3 nas demais ali11idades que não constam 
discriminadas nesta Tabela, ern especial as 

relacionadas com equipamentos 011 espaços de 
diversões públicas com cobrança dos usuários, 
incidirá uma taxa cobrada sobre a receifa 

estimada de: 

Notas: 

200 

100 

PE'RCEN'I'LAL 
SOBRE.I 
RECEJT.J 

ESTJMADA 

10% 

1. Se houver ocupação de área pública para o exercício da atividade, além da Taxa 
de licença. será devida uma Taxa de Ocupação de logradouro público, de 
acordo con Ta ela li - 4. 

2 . . . J arrec ia ão cl 

IMl'IUNS/\ ÜHl 11\l 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

ANEXONº2 

ITENS ATIVIDADE 

1. ara atividade evenh1a/: 
].]. 
1.2. 
1.3. 

2. 

3. 

4. 
5. 

6. 

Notas: 

instalação provisória de barraca, trailer, 
balcão, mesas, tabuleiros. quiosques, 
aparelhos, utensílios. 011 quaisquer outros bens 
removíveis. em vias e 011 logradouros públicos . 
para fins de comércio ou de prestação de 
serviços, caracterizados como eventuais, por 
mês: 

comércio de artigos próprios dos festejos 

de carnaval, 

exposição, feira de amostra ou assemelhados, 
mesmo sem cobran a de in resso, or dia 

demais atividades acima não especificadas, por 
dia: 

VALOREM 
VRM 

150 
70 

50 

50 

20 
10 

10 

10 

1. Se houver ocupação de área pública para o exercicio da atividade. além da Taxa 
de Licença. será devida uma Taxa de Ocupação de lowadouro público. de 
acordo com a Tabela II - ./ . 

2 . . {,,e o exercício da atividade evenlual se prolongar por período superior a 30 

(lrmta) dias será cobrada nova taxa por igual período. 

3. O pa�amenlo da licença para at1wdade eventual é fe110 anlecipadamente, por 
ocasião ct éfen 1ento do pedido e ·cenciamento. 

4. ri arr oda ão â rma revis/a no ar11 o 199 deste Códi o. 
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ANEXO Nº2 
TABELA 11-3 

TABELA PARA CÁLCULO DA TAXA DE LICENÇA 
ATlVIDADESNÁUTICAS 

ITENS 

1. 
1.1. 
1.2. 
1.3. 
1.4. 
1.5. 
2. 
2.1. 
2.2. 
Notas: 

ATIVIDADE VALOR EM 
VRM/ANO 

ara atividades náuticas motorizadas: 
1.-100 
1.200 
1.080 
1. 500 

outros e ui amenlos náuticos motorizados 1.000 
ara atividades náuticas não motorizadas: 

caial ue 600 
outros ec. ui amentos náuticos não motorizados 600 

e área pública para o exercício da alil'idade, será del'lda 
de logradouro úb/1co, de acordo com a Tabela li - -1. 

10 rewsra no aru o 199 deste Cód1 o . 
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ANEXO Nº2 
TABELA Il-4 

TABELA PARA CÁLCULO DA TAXA DE 
OCUPAÇÃO DE TERRENOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

ITENS ATIVIDADE VALOR EM 
VRM 

1. Feira11tes (por metro - anual): 
1.1. hortifru11wanjeiros 20 
1.2. roupas e armarmhos 10 
1.3. outros 10 
2. Veículos (por mês): 
2.1. carros de passeio 5 
2.2. utillláno� 20 
2.3. reboques (lrai/e1) 50 
3. Ba"acas, quiosques e outros: 
3.1. oor dia 5 
3.2. por mês 30 
3.3. por ano 300 
4. Parq11es de Diversões: 
4.1. por dia 50 
4.2. por mês 500 
4.3. por ano 3.000 
5. Qualquer outro espetáculo (por dia): 50 
6. Outras atfrülades exercidas em te"enos, vias 

011 loJ!radouros públicos: 
6.1. oor dia 2 
6.2. por mês ./O 

6.3. por ano 100 
Nma' �;;r:f t 
1 . . 1 arrec ação d Taxa de � :;erá fella ;untamente com a da Taxa de 

L1ce n, na for,i1 do artt�o I este Cód1f!o. 

p 
X - O vai 
referentern 
lote, a que 

or e do i nº 3 da Tabela IV-A, inciso IV - Obras Diversas, 

ent a alinh o da rua em frente ao lote, por metro linear de testada do 

refer exo nº 4, passa de 2 VRM para 1 O VRM. 

Art. 2°. - Os estabelecimentos, bens e serviços sujeitos a licenciamento e fiscalização 
pelos órgãos de Vigilância Sanitária, na forma da legislação específica, ficarão sujeitos 
ao pagamento das taxas previstas nas Tabelas I, li, lll, IV, V, VI, Vll e Vlll, anexas à 
esta Lei Complementar. 

Art. 3°. - Os valores de multas, previstas na legislação tributária do Município, poderão 
ser reduzidos em até 100% (cem por cento), pela forma que for definida cm ato 
regulamentador, quando aplicadas a estabelecimentos de pequeno porte, situados em 
locais de baixa renda ou de interesse social. 

7 



• 

• 

Art. 4°. - Para o calculo das Taxas de Licença para Localização 
Funcionamento, previstas no Código Tributário do Município (Lei Co e tar nº 1, 
de 12 de dezembro de 1997), serão aplicados os fatores de redução abaixo 
discriminados, em função das atividades exercidas ou da localização, a saber: 

FATORES DE REDUÇÃO 

Ul\'lD\DES F\IORl<:S 

1. L.\ZF..R 

parque de d1v""'30. "dn\c-m". emana, motel, dancctcna. bar. l1111chonclc. n:i;tauranlc. pLZZana. 

churrru.cana. doceira.. pas1cluna e sorvclcna 0,6 

2. ARF \S SF\11 CODFJH \S: 

matcnal de con.'11'UÇào e fabnca de bloco 0.5 

3. Tl'RISllC \S 

garagem nliuhc:a. colônm de li.'-nns. albergue. pcns;10. chale. poUS11da. hotel. campÍn8- com�'TCIO de rute 

(rutc.anaio) 0,3 

-1. D \IXO F \ll RJ\.\IEVIO. 

<ucala. c.;tac1onamcnlo. lava-rap1do. comerc10 de gru. e comercio de plantas 0,2 

Art. 5°. - O valor mínimo da Taxa de Licença Para Publicidade, constante da Tabela lll, 
do Anexo nº 3, da Lei Complementar nº 1, de 12 de dezembro de 1997, será de 30 
(trinta) Valor de Referência do Município - VRM 

Art. 6º. - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário 

Caraguatatuba, 22 de de e 

A�LOS l)A SILVA 
Prefeito Municipal 

X 


